PODER JUDICIARIO FEDERAL
JUSTICA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 12 REGIAO
32 Vara do Trabalho de Macaé
AVENIDA DA NOSSA SENHORA GLORIA , 1181, 7 e 8 andares, PRAIA CAMPISTA, MACAE - RJ - CEP:
27923-215
tel: - e.mail: vt0O3.mac@trtl.jus.br

PROCESSO: 0102787-71.2017.5.01.0483

CLASSE: ACAO TRABALHISTA - RITO ORDINARIO (985)

RECLAMANTE: STI DE ENERGIA ELETRICA DO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE
RECLAMADO: FURNAS-CENTRAIS ELETRICAS SA.

SENTENCA PJe

RELATORIO

Sindicato dos Trabalhadores nas Industrias de Energia Elétrica do
Norte e Noroeste Fluminense agjuiza agdo trabalhista em face de Furnas - Centrais Elétricas S.A., em
14/12/2017. Alega que os substituidos exercem suas fungdes na subestacdo de Macaé, operando sistema
de transmissdo de energia; que a transmissao ocorre, inclusive, para o Norte, Nordeste e Noroeste do
Estado do Rio de Janeiro e todo Estado do Espirito Santo; que a subestacdo € operada por empregados da
ré e contratados terceirizados, em turnos i ninterruptos de revezamento, num total de 20 trabalhadores; que
na cldusula 6a do acordo coletivo de trabalho 2016/2018 hé regra no sentido de que a reclamada deveria
garantir a participacéo das entidades sindicais durante os estudos e implanta¢es de processos de inovacéo
tecnol6gica; que, apesar de ter sido convidado a participar de reunido convocada pelos diretores
administrativos daré, apenas foi dado conhecimento das mudancas que estariam sendo implantadas e ndo
foi permitida participagdo nos estudos e muito menos aceita aintervengdo do Sindicato, que se manifestou
contra a implantagdo do sistema de teleassisténcia que esta tentando-se implantar na subestacéo de
Macaé; que "areferida subestacdo opera com trabal hadores em regime de escala de servigo ininterrupto e
presencial no local de trabalho, onde possiveis problemas de transmisséo da energia para abastecimento
das usinas e até mesmo o consumidor final, a populagdo em geral, sdo sanados imediatamente devido a
real presenca dos trabalhadores no local"; que "o que se pretende por parte de FURNAS é a substituicdo
desses profissionais, devidamente qualificados, por computadores que serdo operados a distancia, ou sgja,
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a subestacdo de transmissdo de energia elétrica serd operada tele assistidamente, com apenas 04
trabalhadores em regime de horario comercial"; que "todas as ocorréncias que surgirem fora do horério
comercial e aos fins de semana correrdo o risco de ndo terem o atendimento em tempo habil, em virtude
do polo mais proximo de atendimento, estar localizado em Campos dos Goytacazes, a aproximadamente 1
hora e 30 minutos da Subestacdo de Macaé"; que "para finalizar, € importante esclarecer que atualmente
s80 17 operadores que atuam na subestacdo, e a reducdo do quadro de pessoal, e a substituicéo por tele
assisténcia, incorrera em graves danos a populacéo e ao meio ambiente, sem falar no que mais preocupa o
Sindicato, que é a sobrecarga e a seguranca dos trabal hadores bem como a qualidade do servico, que sem
sombra de duvida sera totalmente reduzida'. Postula seja deferida tutela provisoria para obstar a
implantacdo da teleassisténcia na subestacdo de Macaé até que sgjam apurados todos 0s riscos e
apresentados os estudos realizados; seja deferida a manutencéo das operacfes da subestacdo por meio dos
trabalhadores em regime de escala de servigo ininterrupto e presencial; o pagamento de multa pelo
descumprimento de acordo coletivo; e o pagamento de indenizacdo por danos morais; e de honorarios
advocaticios. Da acausa o valor de R$ 45.000,00.

Defere-se atutela de urgéncia para determinar a suspensao da implantacéo

do novo sistema de transmisséo de energia (fls. 74/75).

A ré requer a reconsideracdo da tutela de urgéncia deferida (fls. 84/89,
143/145 e 155/158), o que éindeferido (fl. 181).

O Ministério Piblico do Trabalho manifesta-se as fls. 140/142 e 297/302.

Vem aos autos informagdo acerca de mandado de seguranca impetrado
pelaré (fls. 175/178 e 267/281).

Posteriormente, em 3/4/2018, a MM Juiza do Trabalho Ana Beatriz de
Melo Santos reconsidera a decisdo que deferiu atutela de urgéncia (fls. 194/195), mas 6/4/2018 determina

nova suspensao (fl. 200).

A ré apresenta defesa escrita (fls. 204/217). Diz que verifica-se uma
tentativa clara de interferéncia da entidade sindical nos negoécios da ré; que "ha mais de uma década,
acompanhando a tendéncia do Setor Elétrico, com o aval do Agente Regulador, vem adotando, em suas
instalagdes de transmissdo e geracdo, 0 modelo de Teleassisténcia'; que "aimplantacdo da Teleassisténcia
na SE Macaé ndo trara qualquer risco ao consumidor final € nem mesmo piora na qualidade do servico,
inclusive sendo apontado pela ANEEL (ID 9d94fcc pag.3), em estudos, que a média de tempo de
religamento de ocorréncias foram menores quando comparadas com operacéo de forma local™; que "de

fato, com aimplantacdo datel eassisténcia na SE Macaé havera uma otimizacéo do controle da subestacéo
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tal como ja ocorre em diversas subestacoes de FURNAS, aprimorando, ainda mais, a eficiéncia do servico
prestado a populagdo, aém de permitir a realocagcdo de operadores em outras subestagdes que necessitam
de profissionais experientes, agregando valor a gestdo e operacdo de seus ativos, e tornado a Companhia
mais eficiente e competitiva no mercado"; que "quanto a suposta demora excessiva em caso de
necessidade de reparos em razéo do controle remoto da SE Macaé, apontada pelo Reclamante, cumpre
frisar que se trata de uma falsa premissa’; que "embora a coordenacéo e controle sejam realizados em
Campos dos Goytacazes, as ocorréncias serdo atendidas por um grupo designado lotado na propria
instalacdo de Macaé, tendo em vista que apenas parte dos colaboradores serdo transferidos,
permanecendo, ainda, um numero suficiente para atender com qualidade e celeridade eventual
emergéncia’; que "com ateleassisténcia e a automagao dos procedimentos, h4 a reducdo do fator humano
nas manobras de operacdo, reduzindo, por consequéncia, o risco de dano"; que "a teleassisténcia em
FURNAS néo é considerada uma inovagdo tecnol égica, uma vez que tal conceito é consolidado no setor
elétrico e utilizado em suas instalagdes desde 1998, ja com dezenas de estudos realizados na Companhia
a0 longo das Ultimas duas décadas e pelo Agente Regulador, sempre com a participacdo das entidades
sindicais'; que "mesmo ndo se tratando de inovagdo tecnol 6gica em razéo do procedimento ja estar sendo
adotado em 22 (vinte e duas) instalagdes, primando por um bom relacionamento com as entidades
sindicais e pelo ambiente laboral, a Reclamada envolveu a Reclamante no processo, conforme
documentacdo anexa, em razdo da realocacdo de parte do seu efetivo de colaboradores de Macaé para
outras instal agdes gue tiveram seus quadros reduzidos em razéo do Plano de Aposentadoria Extraordinaria
gue vigorou no Ultimo ano"; que "vale apontar as correspondéncias enviadas pela Diretoria da Reclamada
as entidades sindicais e associacdes representantes de empregados, convocando reunides para discutir o
tema agendadas para os dias 03.05.2017, 02.06.2017, 29.08.2017, 09.10.2017 e 04.12.2017"; que "pela
redacéo da Clausula Sexta do Acordo Coletivo 2016/2018, se a Teleassisténcia fosse considerada um
processo de inovagdo tecnoldgica, 0 que se admite sO para argumentar, a Reclamada deveria garantir a
participacdo das entidades sindicais durante os estudos e a sua implantacdo”, "exatamente o que foi feito";
gue "todavia, a entidade busca ampliar, de forma ardil, o alcance da norma coletiva, que sequer € aplicada
ao caso, ao pretender exigir sua aprovacao e concordancia nos estudos para implantacéo do procedimento

deteleassisténeia’. Requer, ainda, o pagamento de honorarios advocaticios.

Juntam-se documentos. S&0 tomados o0s depoimentos das partes e é

inquirida uma testemunha.

Sem mais provas, a instrucdo é encerrada. Razdes finais remissivas.

Inexitosas as propostas de conciliagéo.

E o relatério.
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FUNDAMENTACAO

PRELIMINAR
1. Valor dos pedidos

Embora ndo tenha sido indicado o valor dos pedidos na inicial,
posteriormente, na manifestacdo das fls. 305/306, foi sanado o vicio, sem qualquer prejuizo a parte

contraria

Assim, sopesando a mera formalidade exigida para o gjuizamento da acéo,
gue foi sanada posteriormente, com os principios da eficiéncia e da primazia da resolucéo de mérito, ndo
ha falar em extingdo deste processo sem resolucdo de mérito, mormente porque o pedido principal é de

obrigacéo de fazer e ndo tem valor pecuniario.

MERITO
1. Implantacéo da teleassisténcia na subestacdo M acaé

O acordo coletivo de trabalho aplicavel prevé, em sua clausula 6a (fls.
42/43), que

As empresas signatarias deste Acordo garantir&o a participacéo das entidades sindicais
signatarias durante os estudos e implantagéo dos processos de inovagdes tecnol 6gicas
gue determinem racionalizacdo dos trabalhos, bem como modificacbes das atividades
desenvolvidas pelos funcionérios. As atividades desenvolvidas poderdo ser auxiliadas
por uma comisséo de representantes dos trabalhadores atingidos ou que venham a ser
atingidos, objetivando a garantia do emprego, a salde e a seguranca dos trabalhadores,
bem como a qualidade dos servicos prestados e a adogdo de outras providéncias que se
fizerem necessarias para a eliminacdo de efeito.

E incontroverso que a ré objetiva implantar, na subestacio de Macaé,

processo de teleassisténcia, ou sgja, a "supervisdo completa da estrutura da instalacéo” (fl. 163) passariaa
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ser de outra instalacdo da ré. Note-se que hoje a assisténcia é realizada localmente pela equipe de

operacao da propria subestacdo de Macaé (fl. 163).

Esta implantacéo, conforme esclarecido em audiéncia (fl. 293), vem sendo
preparada pela ré desde 2017.

Inicialmente, registro que, ao contrério do afirmado pela ré em sua defesa,
entendo que a alteracdo do processo de operacdo da subestacdo de Macaé trata-se de inovacgdo
tecnoldgica, para efeitos do acordo coletivo de trabalho, pois ele pretende, claramente, garantir o

emprego, a salde e a seguranca dos trabal hadores.

Ora, ainda que este processo (teleassisténcia) ja ocorra no ambito de outras
subestacdes da ré, entendo que a andlise deve ser feita especificamente quanto a subestacdo de Macaé,
sendo irrelevantes as demais. Com efeito, se até a operacdo varia de uma subestacdo para outra (0 que se
conclui pelainformagdo da testemunha, no sentido de que h& peculiaridades entre as subestacdes), € certo
gue os efeitos da implantacdo da teleassisténcia, especialmente quanto a salde e seguranca dos

trabalhadores, diferem entre elas.

No entanto, ndo ha, nos autos, prova de que a ré tenha garantido ao
Sindicato autor a participagdo durante os estudos para implantaco da teleassisténcia na subestagdo de

Macaé.

Vegase que: a) os documentos das fls. 123 e 126/127 em nada comprovam
a participacdo do autor nos estudos para implantacdo da teleassisténcia na subestacdo de Macaé; b) os
documentos das fls. 124/125 demonstram que foram convocados empregados para participar de reunido
onde seria abordada a teleassisténcia da subestacdo de Macaé, mas isso ndo significa que o Sindicato
autor tenha sido convocado ou que tenha sido oportunizada participagdo nos estudos; ¢) os documentos
das fls. 128/130 apenas demonstram que houve reunido entre as partes para discutir a tel eassisténcia, mas
nao que tenha havido participacéo do autor nos estudos. Note-se que naquela ocasido foi informado que
"atele assisténcia sera comandada dos polos de transmissao”, a demonstrar que a decisdo de implantacdo
do novo sistema ja havia sido tomada; d) os documentos das fls. 133, 135, 137, 138 demonstram que
foram marcadas reunides com o autor, mas sequer indicam o que foi nelas tratado; €) nada indica que
tenha havido participacdo do autor nos estudos realizados para elaboracdo da nota técnica das fls.
159/169. Além disso, ela ndo aponta os impactos quanto ao emprego, sallde e seguranca dos trabal hadores
gue serdo atingidos pela medida, como determina o acordo coletivo de trabalho; f) a nota técnica das fls.
170/173 sequer faz mencdo a subestacdo de Macag; g) a ata de reunido das fls. 261/263 demonstra que
houve reunido entre as partes abordando a questdo da telassisténcia da subestacéo de Macaé, mas mais

umavez sem sequer ser mencionado o estudo exigido pelo acordo coletivo;
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Héa duvidas, até mesmo, acerca da existéncia deste estudo. Veja-se que a
nota técnica apresentada pelaré (fl. 163) sequer indica qual serd ainstalacdo que fara a teleassisténcia da

subestacéo de Macaé.

Além disso, o esclarecimento feito pela ré em audiéncia (primeiro
paragrafo da fl. 294) indica que ela sequer sabe como sera realizado, se necessario, o atendimento
presencial emergencia (fora do horario comercial) a subestacdo, quando os 4 empregados que restarem
em Macaé ndo estiverem disponiveis. Serdo contatados outros empregados de quais localidades? Eles
terdo condicOes de vigjar até Macae e realizar suas atividades com seguranga, sem colocar em risco a
propria salde? Sera observado o limite legal de tempo trabalhado por dia? Aonde, em quais fungdes e em

gual regime trabalhar&o os empregados impactados?

Assim, por ndo ter sido observada a clausula 6a do acordo coletivo de
trabalho aplicavel, tendo em vista que sequer foi apresentado estudo que aborde o impacto da implantacdo
da teleassisténcia na subestacdo de Macaé, no que tange ao emprego, saude e seguranca dos
trabalhadores, determino a ré que se abstenha de implantar a teleassisténcia nessa subestacéo,
mantendo-se o sistema hoje vigente até que sgja realizado estudo, com a participacdo do Sindicato autor,
abordando a garantia de emprego, a salde e a seguranca dos trabalhadores impactados, dentre outros
aspectos relevantes, sob pena de multadiéria, no valor de R$ 10.000,00, até o limite de R$ 10.000.000,00.

Registro, em atencdo a defesa, que a presente decisdo ndo representa
ingeréncia indevida nos negécios da ré. Foi a propria ré quem firmou acordo coletivo que exigia a
existéncia do estudo em questdo para implantacdo de inovagdes tecnoldgicas. A decisdo ndo faz mais que

determinar a observancia do que pactuado.

Por presentes o0s pressupostos previstos no art. 300 da CLT, determino,

ainda, que a presente deciso sejaimediatamente cumprida.

2. Multa pelo descumprimento de acor do coletivo

N&o ha, no acordo coletivo de trabalho em quest&o, previsao de pagamento

de multa pelo descumprimento da clausula 6a.

Ademais, sequer houve o descumprimento, pois, obstada pela tutela de

urgéncia deferida, aré ndo implantou a tel eassisténcia na subestacdo de Macaé.

Rejeito o pedido.
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3. Danos morais

Considerando que a teleassisténcia na subestacdo de Macaé ndo foi

implantada, n&o vislumbro a existéncia de qualquer dano moral coletivo.

Rejeito o pedido.

4. Honor arios advocaticios

Tendo em vista a procedéncia parcial da demanda, com fulcro no art.
791-A da CLT, condeno aré a pagar ao autor honorérios advocaticios, no valor de 10% do valor da causa

relativo ao pedido de obrigacdo de fazer, ou sgja, R$ 600,00.

Veja-se que o valor dado a causa nainicial foi de R$ 45.000,00. Assim,
considerando que os valores somados das multas e da indenizagdo por danos morais pretendidas
representam R$ 39.000,00, resta R$ 6.000,00 para a obrigacéo de fazer.

Além disso, considerando a improcedéncia dos pedidos relativos a multa e

ao dano moral, condeno o autor a pagar ao réu honorarios advocaticios, no valor de R$ 3.900,00.

DISPOSITIVO

Ante o0 exposto, nos termos da fundamentagéo, julgo PARCIALMENTE
PROCEDENTES os pedidos formulados por Sindicato dos Trabalhador es nas Indastrias de Energia
Elétrica do Norte e Noroeste Fluminense em face de Furnas - Centrais Elétricas S.A. para
DETERMINAR aré que se abstenha de implantar a teleassisténcia na subestacéo de Macaé, mantendo-se
o sistema hoje vigente até que segja realizado estudo, com a participacdo do Sindicato autor, abordando a
garantia de emprego, a salde e a seguranca dos trabalhadores impactados, dentre outros aspectos
relevantes, sob pena de multa diéria, no valor de R$ 10.000,00, até o limite de R$ 10.000.000,00.
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A decisdo deve ser imediatamente cumprida.

Condeno a ré, ainda, ao pagamento de custas fixadas em R$ 200,00,

incidentes sobre o valor de R$ 10.000,00, provisoriamente arbitrado a condenagéo.

Condeno aré, também, a pagar ao autor honorarios advocaticios, no valor

de R$ 600,00.

Condeno o autor a pagar a ré honorarios advocaticios, no valor de R$
3.900,00.

Cumpra-se.

Sentenca publicada nos autos el etrénicos concomitantemente ao ato de sua
assinatura.

Intimem-se as partes e o Ministério Publico do Trabalho.

MACAE, 9 de Julho de 2018

MATEUS CARLESSO DIOGO
Juiz do Trabalho Substituto
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